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    PREFÁCIO: AUSCULTANDO O SOLO SOBRE UM CAMPO MINADO




    De tempos em tempos, a humanidade se vê diante das mais decisivas encruzilhadas. Imperceptíveis no dia a dia, são revoluções que alteram a vida de bilhões de pessoas e definem novos rumos da história. Modelos de produção desaparecem, e outros surgem. Valores e crenças são alterados, novos sonhos e novas decepções abraçam o ser humano.




    A pessoa nasceu num mundo e morrerá em outro. Os paradigmas social, econômico e político são transformados e, assim, tudo o que antes havia parece não mais caber no corpo. Uma “velha roupa colorida que não nos serve mais”, como dizia a canção. Quem ronda os 40 anos de idade em 2023 nasceu no mundo analógico. Mas morrerá no digital. Quem sabe, em outro.




    A geração do autor deste livro, Francisco Petros – também a minha –, nasceu numa sociedade industrial. Nossos pais acordavam cedo e encaravam uma jornada diária de trabalho de oito a dez horas. Com certa segurança, sabiam como começariam e terminariam o dia. Trocava-se de emissora de TV no seletor de canais. Usava-se máquina de escrever e o telefone era fixo e com fio, que custava 4 mil dólares e se declarava à Receita Federal. Um automóvel – hiperpoluente comparado com os atuais – era sonho de consumo, um consumo ainda relativamente simples. O individualismo hedonista ainda não se estabelecera.




    Difícil fazer com que as novas gerações compreendam a magnitude e a brutalidade dessas mudanças. Sem que fôssemos consultados, tivemos que nos acomodar a circunstâncias não apenas fora do controle individual, como também hostis à política e às instituições. “As fichas caíram” – outra locução já sem sentido – muito mais tarde. E ainda estão caindo. E o fato é que nem todos se habituaram.




    Por todo planeta, bilhões de pessoas foram atropeladas por esse processo. Para trás, abandonadas pelo Estado, tornaram-se ressentidas com a política e com a democracia. Reagiram da pior forma, buscando uma utopia regressiva – uma “retrotopia”, nos termos de Zygmunt Bauman –, na crença de que a felicidade possível está no passado. Como se fosse possível “fazer grande novamente” (America great again), nos mesmos termos.




    Claro que toda revolução sufoca o mundo anterior e destrói edifícios que pareciam sólidos. Mas também é sabido que, ao cabo de muitas décadas, tudo, ao final dessa jornada, pode resultar em algo melhor: mais riqueza, mais liberdade, mais igualdade. “Deixemos o pessimismo para tempos melhores.” Mas o certo é que toda transição é dolorosa. O inferno mora nesses interregnos surgidos entre uma era e outra.




    Quem estuda a transição entre os séculos XIX e XX assusta-se com a similaridade de alguns processos. Lá, a terra definitivamente deixava de ser o valor fundamental de riqueza e do statu quo. Era a sociedade industrial, cujo consumo seria crescente – sim, aquela de nossos pais e avós –, que, sem pedir licença, desorganizava a ordem de então. Novas fontes de energia, literalmente, jorravam do chão. No futurismo de Filippo Tommaso Marinetti, a “máquina” simbolizava o novo.




    Duas grandes guerras mundiais brotaram desse processo: o surgimento e a consolidação de regimes reacionários e cruéis – o leninismo, o fascismo e o nazismo – também. Estima-se que em torno de 100 milhões de pessoas tenham sido mortas na soma da Grande Guerra (1914-1918) e da Segunda Guerra Mundial (1939-1945). Até que uma nova ordem fosse alcançada e algum tipo de estabilidade se colocasse, muito sofrimento humano se deu. Descrito divina e dolorosamente, ao longo do século, pela sociologia, pela literatura e pelo cinema.




    Especulações, profecias e maus agouros à parte, o fato é que os últimos anos revelam novamente um grande mal-estar. A democracia, resultado do processo iluminista de séculos lutas e avanços, e consolidada em várias partes do mundo após 1945, parecia um dado óbvio e natural. Cedo ou tarde, abraçaria todo planeta. A ciência, também filha da iluminação humana, era incontestável. As instituições políticas, científicas ou religiosas conviviam e ocupavam seus lugares com respeito mútuo. Os direitos civis – resultado de muita luta – caminhavam para o alargamento. Alguém chegou a pronunciar que a história teria acabado.




    Mas, no volante do planeta, o destino resolveu dar um cavalo de pau. O chão estremeceu e tudo se transformou. Novamente, teme-se pela paz entre as nações. Novamente, o futuro é um imprevisto. Ou, nos termos do cientista social Sérgio Abranches, estamos numa “era do imprevisto”, um “tempo de governantes incidentais” – para usar outro título do mesmo autor.




    Diante disso, a democracia tem sido violentada. A ciência, desrespeitada. Religiões entram em conflito. Direitos são contestados. Tiranetes e candidatos a grandes tiranos surgem, incrivelmente, das urnas do voto popular. Democracias iliberais são viabilizadas pelo “Povo Contra a Democracia”, como bem apontou o cientista político americano, nascido na Alemanha, Yascha Mounk.




    Novos blocos econômicos e políticos vão se formando. Sul Global, novo BRICS, velhas potências, velho continente. Economias emergentes. E milhões de refugiados de todos os tipos de guerra batendo às portas. Se a multipolaridade é algo realmente positivo, ela não pode prescindir, no entanto, de respeitadas e reconhecidas instituições multilaterais. Uma nova Guerra Fria está na atmosfera. O que desmancha não é mais “o sólido”, mas o próprio ar. Espesso e rarefeito o oxigênio. Está difícil respirar.




    O Brasil sofre todos os problemas do mundo, potencializados pelos seus próprios. Dir-se-ia que “a jovem democracia brasileira” passou, nestes últimos anos, por uma brutal crise de adolescência tal foi o grau de sandices e imaturidade que revelou. Mas não seria correto, pois seus problemas não são apenas da idade, mas também de uma herança errante: o patrimonialismo, tantas vezes apontado pela literatura sociológica do século XX, não abandonou o país. Pelo contrário, agravou-se no vazio de liderança e poder da última década.




    Omisso em questões de fundo, vinculadas aos novos tempos, o Poder Legislativo se fortaleceu no fisiologismo, no clientelismo, no corporativismo. Deputados e alguns senadores apequenaram-se, restando, a maioria deles, como meros “vereadores federais” na sanha por cargos e recursos que, a princípio destinados aos municípios, são consumidos sem racionalidade fiscal e administrativa, sem controle e sem transparência.




    O Poder Executivo foi tomado, na maior parte da década passada, por figuras incapazes de compreender o desafio histórico que a eleição, por escolha de um mandato, lhes deu. E a história, por condição, os obrigava. Foram inúmeros equívocos que resultaram em um impeachment aprovado (Dilma Rousseff), em dois votados e rejeitados (Michel Temer) e um nonsense em que o hiperfisiologismo assenhoreou-se do governo, em troca da blindagem política ao então presidente da República (Jair Bolsonaro) para que não sofresse também ele o impeachment.




    Ao mesmo tempo que o Legislativo e o Executivo perdiam-se em suas fraquezas, o Judiciário robusteceu-se de forma inédita na história do país. Sobretudo, o Supremo Tribunal Federal. Provocados a responder a questões sociais pungentes, indefinidas e paralisadas de modo oportunista pelo parlamento, o poder de ministros do STF expandiu-se como gás vazado de botijão. Primeiro, judicializou-se a política. Depois, politizou-se a justiça.




    Estamentos burocráticos, parte dos operadores da justiça – procuradores, juízes, advogados –, ao lado da tecnocracia econômica e legislativa, arvoraram-se novos “donos do poder”, dando ainda mais sentido à tese de Raymundo Faoro.




    Tentou-se subverter a essência do Direito nacional, baseado em leis definidas pelo Poder Legislativo, em nome de fazer uma justiça, antes de tudo, justiceira. Na última década, se acusou e se condenou com base em “convicções” maiores que provas; em indícios menores que boatos. Utilizou-se o legítimo instrumento da delação premiada como arma de coação. Tentou-se fazer do Ministério Público e da Justiça trampolins para a política.




    Na economia, tecnocratas e mercado simplesmente não se aperceberam – e ainda não se apercebem – da profunda transformação dos tempos. O liberalismo dos anos 1980, 1990 e 2000, vencido em todos os cantos do planeta, permaneceu amarrado a antigas crenças e verdades que deveriam ser apenas transitórias. A pandemia de covid-19 escancarou a desigualdade, a miséria e as tristezas existentes muito antes dela. O estigma do Estado ineficiente por definição dogmática foi colocado em xeque quando somente o Estado se mostrou capaz de estimular a ciência e proteger vidas.




    Por outro lado, partidos políticos, que nunca foram prestigiados por aqui, mostraram-se ainda mais desligados da realidade e da transformação social. Cartórios eleitorais e máquinas de arrecadação de fundos públicos, quase sem exceção, desligaram-se da sociedade e passaram a agir em função dos interesses privados de seus dirigentes. Reformas podem até diminuir a quantidade de legendas, mas não dão conta de sua fragmentação interna. Seus quadros envelheceram mal e renovam-se de modo ainda pior.




    Não poderia dar outra: na década de 2011 a 2020, o Produto Interno Bruto do Brasil cresceu ridículos 0,8%, metade do número da década de 1980, a chamada “década perdida”. O pior desempenho em 120 anos. Pois se há um parâmetro quantitativo para medir a eficiência das instituições, esse só pode ser o desenvolvimento do país. Desenvolvimento econômico, social e político.




    E, sob certos pontos de vista, é possível que esse número (+0,8%) ainda seja otimista: um olhar atento para a história percebe que, na verdade, o Brasil não apenas cresceu pouco, como regrediu a passos largos.




    Voltou-se aos fantasmas da inflação, que assombravam a nação nos anos 1980; voltou-se ao início do século passado quando o assunto é, por exemplo, vacina. Voltou-se ao ambiente medieval quando o tema é direitos civis e uma pauta de costumes.




    Compreender esse tremor de terra sob os pés e explicá-lo, assim a quente – enquanto se procura um abrigo até para si próprio –, não é para qualquer um. Demanda conhecimento ímpar e também capacidade de observação e argúcia. Demanda saber circular por várias esferas: o Direito, a economia, a política. Foi nesse cenário de escombros e confusão, desconhecimento do espírito do tempo e enorme falta de bom senso, que Francisco Petros escreveu sua crônica do período.




    Com olhar posto na conjuntura, mas a cabeça debruçada nas mudanças estruturais, este exemplar que o leitor tem em mãos trata da transformação do mundo e do Brasil. De seus erros e seus dilemas. Alinha-se na defesa da democracia, do Direito e da justiça. Acompanha, não sem grande dor, a destruição de importantes empresas brasileiras, levadas pela irresponsabilidade, pelo voluntarismo de atores pouco preparados para suas funções institucionais e para os desafios históricos que lhes foram postos.




    Francisco Petros transita por todos esses campos que, na verdade, são crise em um campo só: o mundo moderno que luta e sofre em busca de seu aggiornamento necessário e inevitável.




    Um “campo minado”, em que o autor habilmente transita, trazendo informações, insights e reflexões fundamentais para compreender nosso tempo e tentar vislumbrar alguma nesga do amanhã. Historiadores do futuro se sorverão o néctar de cada um dos artigos oferecidos por Francisco Petros com grandes competência e generosidade.




    CARLOS MELO




    Cientista político, professor Sênior Fellow do Insper


  




  

    INTRODUÇÃO: A DEFORMAÇÃO DA POLÍTICA NO CONTEXTO DO ATRASO





    Não almejar nem os que passaram nem os que virão. Importa ser de seu próprio tempo




    (Karl Jaspers)1




    A caracterização do atraso no Brasil sempre esteve ligada à ideia do subdesenvolvimento econômico; da industrialização inexistente ou imperfeita; da ausência de capacidade de competitividade externa de suas exportações, especialmente de produtos industriais; e à profunda e imoral desigualdade social. Embora de formas diferentes, levando em consideração o paradigma tecnológico do início deste século, esta interpretação sobre a realidade do país – tão forte no século XX – permanece intacta nas primeiras décadas do século XXI. A complexidade social e política do Brasil adicionou temperos novos e não necessariamente positivos que estão a influir decisivamente na consecução do atraso no qual estamos entranhados.




    A profunda ignorância, aparente e funcional, das massas, fruto da sedimentação do descaso secular com a educação formal e com a cidadania, bem como o aumento consistente da desigualdade entre as classes sociais resultaram em um atraso quádruplo: econômico, tecnológico, social e de sua cultura política. Aqui, a separação entre o econômico e tecnológico é proposital. Além de a nossa economia ser retardatária diante do paradigma industrial anterior aos processos digitais (a denominada indústria 4G), não possuímos capacidade de gerar tecnologia de ponta, de forma geral e plena, sequer em ambientes experimentais e acadêmicos. Os processos de inovação ficam parados ou são mal absorvidos nas manufaturas e em outros processos produtivos de serviços e bens, em um diagnóstico bastante sumário.




    Esse atraso quádruplo tornou-se politicamente mais grave e paradoxal com o advento da liberdade política desde o fim do regime militar em 1984 – o golpe de 1964 foi um tremendo fracasso. A confluência do voto livre com a desigualdade social extrema (uma das piores do mundo) sempre foi terreno fértil para o populismo político. Sem a ocorrência da verdadeira revolução transformadora, de natureza burguesa, que solidificasse inclusivamente as classes sociais em níveis de renda e vida mais dignas e razoáveis, fizeram com que as soluções paradigmáticas das elites políticas sempre oscilassem historicamente entre a restrição do voto (e da democracia) pelos regimes autoritários e pelo populismo, às vezes modernizador.




    Do ponto de vista das instituições políticas e do ordenamento jurídico, o caminho percorrido após o fim do regime militar foi inquietante. Enquanto a Constituição Federal de 1988 avançou em termos de direitos individuais e políticos, o excesso de emendas constitucionais tornaram o debate e o andar da política inconsistente ou irracional para que fossem construídas as policies e as melhores escolhas para o desenvolvimento integral do país. Prova disso é o reduzido crescimento do Produto Interno Bruto (PIB), que decorre da ausência de fortaleza nos fundamentos estruturais do país. Ademais, a desfiguração da política, enquanto ação de transformação social e não de interesses próprios da classe política, no Executivo e no Legislativo, observada ao longo dos últimos trinta anos, foi, talvez, o movimento mais consistente que se verificou na história recente.




    Se no regime militar a promessa institucional do parlamento foi o retorno da democracia, mesmo por parte da base política das administrações militares (a antiga ARENA), no caso do advento da Constituição de 1988 verificou-se o vazio institucional resultante da inefetividade parlamentar para construir um projeto (ou projetos) abrangente para a sociedade brasileira. De fato, este processo distanciou, a cada eleição, a legitimidade eleitoral da legitimidade política: apesar de os pleitos eleitorais serem a fonte do mandado (do povo), o exercício concreto e proveitoso do poder político (para o povo), promessa da redemocratização, nunca se concretizou na prática – ficou circunscrito ao livro da Constituição, ao papel e às palavras. A autoridade tornou-se escassa na desorganização política do parlamento, e a relação com o Executivo passou a ser oportunística. As tensões entre ambos se aprofundam cada vez mais com os interesses próprios da classe política, sem correspondência com as fricções e demandas oriundas do corpo social complexo de um país atrasado e desigual.




    Do ponto de vista econômico, o crescimento perdeu tração, fruto da ausência de um projeto ou de um debate no qual poderia se formar uma consciência comum para o país se modernizar no contexto dos novos paradigmas tecnológicos mundiais. Se no passado as posições dos articuladores da política econômica se dividiam entre aqueles que acreditavam num planejamento mais centralizado – que sempre foi majoritário desde Vargas – e de outro lado os liberais de velha cepa, a partir de 1988 a dinâmica se transformou em projetos incompletos de desenvolvimento, cujos efeitos sempre foram mitigados pelas relações entre o Executivo e Legislativo, e, mais adiante, a partir da década de 2000, pelo Judiciário, cada vez mais interventor no processo político, econômico e social.




    Talvez o único consenso que se formou consistentemente foi o reconhecimento da necessidade de se ter uma moeda estável, fruto do sucesso incontestável do Plano Real no governo Fernando Henrique Cardoso. De resto, as visões sobre a necessidade de instituições sólidas do Estado para garantir as regras do jogo capitalista são cada vez mais fragmentadas, e o debate não ultrapassa os fatos cotidianos e as querelas endogenamente formadas na própria elite política. O país está, de certa forma, acostumado à crônica crise institucional e política, como se fosse um destino irremediável, mesmo que trágico.




    As eleições em outubro de 2022 se tornaram importante marco da crise institucional na qual ainda estamos metidos. Os fundamentos da Constituição de 1988 passaram por especial escrutínio, uma vez que o regramento do pacto político pós-regime militar, a Constituição Cidadã, não parece ser nem guia nem limite da construção da democracia brasileira. De fato, os avanços formais contidos na Constituição estão sendo inviabilizados pelo exercício continuado do embate institucional. Esse conflito não é novo e não foi inaugurado pelo ex-presidente Bolsonaro, diga-se. Exemplo disso são os dois impeachments presidenciais desde a promulgação da Constituição e o excesso de modificações no texto constitucional para atender demandas políticas e institucionais de cada hora. Some-se a esse desfiladeiro, a corrupção e as relações bastante imperfeitas entre o público e o privado. Porém, não resta dúvida de que o primeiro mandatário da nação, eleito em 2018, contribuiu decisivamente para que a crise institucional tenha se tornado aberta e evidente e para que se pudesse abrir espaço político para uma ordem política e institucional autoritária e antidemocrática. Tal risco permanece elevado, mesmo depois do fracasso eleitoral de Jair Bolsonaro em 2022 e do escancaramento de seu projeto reacionário a partir dos atos de 8 de janeiro e das descobertas, desde então, das peripécias do ex-presidente para solapar de vez as instituições.




    Não nos enganemos: o surgimento do bolsonarismo interage diretamente com a crença de boa parte da elite brasileira e dos eleitores em geral de que é possível fazer rupturas contra a democracia preservando-a formalmente.




    Michel Temer e seu governo foram a representação explícita dos anseios de construir por cima de quebras institucionais. Ao se engajar no intento de substituir Dilma Rousseff a partir dos erros de condução política e econômica da petista, Michel Temer acreditou que poderia manter hígidas as instituições ao promover um processo de impeachment duvidoso em termos de fundamentos institucionais e legais. Governos ruins devem ser destituídos, e somente assim, por meio de eleições democráticas. Conchavos partidários que atraiam para as cadeiras da administração os apaniguados que engendram impeachment não é estratégia política construída em obediência às instituições. Se não é golpe de Estado de espécie “comum”, é quebra grave da ordem institucional, outra espécie de golpe. Michel Temer agiu sem reservas cabíveis a quem respeita a democracia. De resto, sobram versões, justificadas pela melhoria dos indicadores econômicos que Temer conquistou, sobretudo porque o legado de Rousseff foi um desastre de grandes proporções. A política econômica tecnocrática de Temer, apoiada por ampla base política interesseira trouxe alguma paz e prosperidade. Todavia, calcificou, mesmo que não tenha sido Michel Temer o originador, o vírus populista do bolsonarismo. Tanto é assim que não foram poucos os apoiadores do golpe de Temer que apoiaram Bolsonaro nas eleições de 2018 e 2022 e que o pajearam durante o seu governo.




    O resultado é calamitoso. O enfraquecimento das leis ambientais, das normas de controle da corrupção e da improbidade administrativa são provas inequívocas de que os acostados no Palácio do Planalto ao longo do governo Bolsonaro tiveram, e suspeito que ainda tenham, um projeto consistente para atingir objetivos mais amplos: uma sociedade mais intolerante e frágil em prol de um Estado autoritário.




    Considerado o fato de que Jair Messias Bolsonaro carece de maiores virtudes enquanto estrategista, a promoção de seu projeto autoritário no período 2019-2022 acabou por tropeçar na política partidária. Uma ironia a favor da história.




    Como outros presidentes desde a inauguração da Nova República, Bolsonaro não percebeu o quanto a fragmentação, a corrupção, a deformação institucional dos partidos políticos eram significativas barreiras para a consecução de seu projeto autoritário. Sendo o bolsonarismo um movimento sem causa definida e clara, nenhum partido absorveu o viés ideológico oriundo da eleição do ex-capitão. Até mesmo o PSL (Partido Social Liberal), que elegeu o presidente, partido inexistente de fato até 2018, acabou por ser desprezado no governo Bolsonaro. Nem sequer as multidões reunidas em torno dos discursos confusos do líder sem causa receberam as recomendações necessárias para se aglutinarem politicamente – os que atacaram os edifícios da Praça dos Três Poderes em 8 de janeiro de 2023 foram abandonados à própria sorte não à toa. Ganhou a sociedade com essa desorganização: um paradoxo relevante.




    De outro lado, o Supremo Tribunal Federal (STF) ocupou o vácuo de poder deixado pelo Legislativo fragmentado e imbuído de seus próprios interesses corporativos. Na fiscalização e na imposição de limites democráticos e institucionais à atual administração, o papel do STF é inegável. A centralidade adquirida pela Suprema Corte, nesse contexto, é daquelas distorções que são sinais evidentes da enfermidade institucional em que vivemos, mas que nessa hora se mostrou providencial.




    Vale ressaltar que a existência da pandemia de covid-19 reforçou o papel do STF, à medida que sua intervenção também resvalou para o tema do federalismo. Foi a Suprema Corte aquela capaz de repor aos municípios e estados o poder normativo e operacional para fornecer vacinas contra a pandemia, assim como para legitimar os programas necessários ao controle sanitário da expansão da contaminação. Ao regular concretamente o “direito de ir e vir”, como também as garantias e as obrigações em relação à vacinação, o STF minou diretamente o uso do poder do ex-capitão e ingressou na arena política tradicionalmente ocupada pelo Legislativo.




    As distorções e a crise das instituições do Estado brasileiro, como as apontadas acima, são sinais graves do ponto em que nos encontramos no momento, depois de Bolsonaro e agora sob Lula, que readquiriu a forma de político eleitoralmente viável por meio do STF.




    O questionamento da legitimidade política e institucional no Brasil permanece sob Lula, mesmo que tenha sido amainada depois da eleição de 2022. Decorre, muito mais, do afastamento da sociedade em relação ao que se discute no parlamento brasileiro, pela ideia vaga dos eleitores sobre o significado da democracia, pela fragilização do ordenamento jurídico e do principal pilar de sua fiscalização, o Ministério Público. A vitória de Lula na eleição de 2022 foi importantíssima para que não prosperasse a destruição das doentes instituições brasileiras, mas a margem ínfima de sua votação diante de Bolsonaro é a representação da gravidade do cenário no qual vivemos.




    A eleição de outubro de 2022 não foi majoritária e proporcional, do ponto de vista de sua essência. De fato, foi plebiscitária. Os eleitores, conscientes ou não disso, não trataram das possibilidades democráticas de o país se desenvolver integralmente, na economia, nos temas sociais, na cultura política e tecnológica.




    Estamos diante dos dilemas originários e estruturantes da nossa formação histórica, política e social. O atraso da economia e da sociedade não consegue ser mais superado pelas estruturas institucionais e políticas do país. A inflexão antidemocrática tentada em 2022 é com efeito a aceleração das tendências construídas historicamente e, de maneira notável, desde a redemocratização dos anos 1980. Observado todo o período e relativizados fatos em vista dos novos paradigmas sociais e econômicos, o Brasil está muito aquém de suas potencialidades.




    O fracasso estratégico do país é evidente, e esta deveria ser a premissa central para as ações de Lula. A construção de uma base parlamentar é importante, mas jamais foi tão insuficiente para atender aos anseios da governança. A interação dessa base com o Executivo não é realizada como consequência da mediana racionalidade e funcionalidade em relação às matérias em discussão. Ocasionalmente, se registra saltos legislativos à frente, na direção do futuro que, a posteriori, são mitigados por outros atos e fatos que nos levam ao passado. A reforma previdenciária foi mitigada pelos aumentos do funcionalismo público, a reforma política desembocou no fundo milionário partidário estatal, a Lei de Responsabilidade Fiscal é mitigada por “orçamentos secretos”.




    Sem capacidade decisória, mas com capacidade de veto, o parlamento é, do ponto de vista de sua funcionalidade política, esvaziado. É valorizado patologicamente para que não exerça a sua função de controle e sancionamento ao Executivo. O elemento catalizador desses dois polos, um disfuncional que lhe retira a ação e outro que lhe joga na passividade, resulta em aberto e inescrupuloso clientelismo e patrimonialismo. Os eleitores, mediante o voto universal, por sua vez, carecem da necessária educação política para exercer seus direitos e veem-se distantes do parlamento e sem condições de influir. Quebrado o elo de representação, resta ao distinto povo a interpretação dos fatos em torno de um imaginário de que em Brasília sobram gatunos e gente pouco interessada nas coisas públicas. Não à toa, a classe política tem as piores avaliações populares em termos de credibilidade dentre as instituições brasileiras.




    Para suprir o vazio político de um parlamento representativo ao modelo de gestão e às posições políticas do bolsonarismo, o ex-capitão chamou as Forças Armadas. A adesão inicial foi realizada pela sentada em cargos outrora destinados aos civis. A justificativa para tal era a eficiência e honestidade da tropa perante os desmandos dos civis. O aparelhamento do Estado pelos fardados também permitiu a ampliação da rede de informações. Vale notar, ainda, que as Forças Armadas permanecem no topo das pesquisas sobre a credibilidade popular nas instituições. O que hoje se sabe sobre esse chamamento dos militares desfraldou os riscos que corremos no contexto da fragilização continuada das instituições da República. Essa é talvez a maior herança maldita entregue a Lula.




    Não sabemos se a virada à direita promovida por Bolsonaro é uma mudança estrutural do eleitorado brasileiro. O que se sabe é que uma parcela entre 15 e 25% do eleitorado gravita em torno de ideias distantes do Estado Democrático de Direito. De todo modo, é possível ser categórico e afirmar que a eleição plebiscitaria de 2022 legou fortes contornos populistas ao novo governo eleito.




    A divisão entre a social-democracia de centro-direita (PSDB) e a social-democracia sindical de centro-esquerda (PT) ficou no passado. Se naquelas ocasiões não houve disputa calcada em projetos políticos consistentes, agora devemos nos esquecer dos projetos e nos concentrarmos nos fatos, nos detalhes, nas micro estratégias. Essa é a realidade, aqui é que chegamos: a política e o poder apenas tangenciam a República. O populismo, por ora, é a opção disponível.




    O medo, engendrado por Bolsonaro, ainda será parte integrante da vida da cidadania: medo da corrupção, do fim da família, da falta de comida, da ausência de futuro e oportunidade, dos temas das minorias, do poder negro, da tomada da Amazônia e assim por diante. De resto, os coletivos serão culpados: banqueiros, mercado, sindicalistas, reacionários. A pobreza da discussão não permite engajamento suficiente para que o eleitor possa entender processos, estruturas, meios e fins. O cenário maniqueísta e divisionista está meio adormecido sob Lula, mas não foi dissipado em suficiência para que possamos avançar.




    Diante da eleição plebiscitária de 2022 e da elevada probabilidade de que não seja forjado nenhum projeto capaz de fazer o Brasil prosperar e se desenvolver, não há razão para que existam expectativas positivas e razoáveis sobre o futuro. Sobretudo na economia, residem as muralhas que impedem que se possa reformar o Brasil a partir de agora. O desequilíbrio macroeconômico é estrutural: o Estado é grande e disfuncional e o capital nativo é altamente dependente do Estado. Além do mais, a economia não pode ser dissociada das variáveis políticas e institucionais. É impensável que se possa maximizar emprego e renda, reagir contra flutuações excessivas da atividade econômica e manter a estabilidade monetária dentro da atual configuração política e institucional do Brasil. A ruptura necessária ao país é construir instituições sólidas e atuantes em prol da res publica.




    Sem a construção de novos paradigmas institucionais e de uma verdadeira reforma política, que recentre o Poder na consecução de políticas públicas racionais, holísticas e profícuas à sociedade, não teremos um encaminhamento bem-sucedido para os desafios do país.




    O dilema que o país nos mostra não é tão somente político. É civilizatório.




    O conjunto de artigos que compõem este livro é uma pequena semente de reflexão de como os fatos e o andamento da política, do direito e da economia aconteceram e foram interpretados por este autor. Aqui estão registrados os erros e acertos, historicamente datados, dessa época conturbada em que vivemos. Lanço à leitura e à crítica de quem concorda e discorda daquilo que foi escrito, na crença, quiçá esperança, de que a concórdia e discórdia sejam exercidas como um sinal do espírito dos homens livres e democráticos e que a divisão que eventualmente exista seja somente das ideias. É tempo de cultivar a paz, necessariamente calçada na justiça.




    FRANCISCO PETROS
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    O LIMITE DA TECNOEMPRESARIOCRACIA





    A sociedade quer mudar e se modernizar, mas não construiu instituições políticas e jurídicas à altura das necessidades transformadoras




    [10 DE JULHO DE 2016]




    Observado o início da administração de Michel Temer, podemos afirmar sem medo de errar que esse foi sem surpresas. Não me refiro propriamente aos fatos – uns aqui, outros ali com certo grau de imprevisão –, mas ao andamento como um todo do governo, ao processo no qual está inserido em dois sentidos: o econômico e o político, nessa ordem. Vejamos.




    Já enunciei nesse espaço, antes do afastamento da presidente Dilma Rousseff, a ideia de que o caráter do governo Temer seria tecnoempresariocrático. Ou seja, armado e alimentado por times de técnicos, especialmente na área econômica, com reconhecimento junto às hostes detentoras do capital com o objetivo de atrair os empresários daqui e de lá de fora para estimular o investimento ausente do Estado alquebrado pelo analfabetismo econômico da presidente anterior. Aqui pode-se reconhecer facilmente o caráter do governo. Henrique Meirelles e sua equipe de assessores mostraram a que vieram: propuseram um ajuste fiscal duro, em meio à recessão imperante. Será um processo mais longo que o inicialmente esperado. A razão é singela, muito embora não seja tão explorada pelos analistas de plantão e pela mídia que mais reproduz que avalia: o principal desarranjo fiscal vem da queda das receitas em função da baixa atividade econômica que desnuda a elevada capacidade ociosa. O que estou a dizer não é propriamente que as contas ex ante do governo Temer estavam ajustadas. Apenas digo que temos que relativizar o efeito dos cortes orçamentários em curso. Esses per se não serão suficientes para sanear o déficit primário e levá-lo para o azul. Somente a retomada do crescimento do consumo e de algum investimento será capaz de trazer os números para um curso positivo.




    Já o déficit público total dependerá da taxa de juros real praticada pelo Banco Central (BC) do Brasil. Aqui a face tecnocrática também está evidente. Ilan Goldfajn, antes economista-chefe do Itaú, era, há pouco tempo, um dovish (termo do jargão de Wall Street, de dove, pombo). Acreditava que a recessão evitaria o espalhamento da inflação pela economia e, até mesmo, poderia assegurar que, mesmo com juros básicos mais baixo, a meta de inflação poderia ser obedecida já em 2017. Agora, sentado naquela cadeira fria do BC, Goldfajn exerce seu papel hawkish (do inglês, falcão). Informou o chefe da autoridade monetária por todos os cantos e canais, na semana passada, que perseguirá o cumprimento da meta de inflação por meio da taxa de juros necessária. Há, contudo, que se relativizar o que foi dito: aos mostrar os dentes, o presidente do BC quis reverter expectativas de que é possível acomodar-se em patamares de taxa de inflação anual acima de 4,5%. É possível e provável que os juros caiam um pouquinho até o final do ano, mas é muito mais provável que a inflação caia muito mais, o que forçará o juros básico real para cima se nada for feito. Nesse contexto, repetiremos em 2016 um déficit total da ordem entre 7 e 8%. Eis o maior perigo para o país: a trajetória insustentável da dívida pública.




    Como se vê, temos uma política econômica bem tradicional, sem merecer maiores reparos, uma vez que não há razão para maiores invencionices ou competências especiais dos ocupantes das cadeiras estatais que cuidam da política econômica. Se fôssemos resumir o objetivo da política econômica em um slogan, recuperar a confiança seria bastante adequado.




    Na toada atual, mesmo com as turbulências vindas da Polícia Federal, de Curitiba e do STF, a economia crescerá consistentemente ao longo dos próximos 18-24 meses. Essa nota positiva sobre a economia não retira outra, mais negativa, que é o fato de que essa recuperação será lenta, gradual e insuficiente para dar ao Brasil uma tração de crescimento do PIB digna de país emergente. Apenas retornaremos ao sereno e incabível leito do crescimento potencial entre 0 e 2% ao ano com a inflação comportada, dentro da meta.




    Para que se possa alinhavar a política econômica estabilizadora atual com outra, de maior envergadura estratégica para o médio e longo prazo, será preciso que o âmbito tecnocrático do governo Temer possa ser ultrapassado e seja conhecida a extensão da autoridade do governo e do Estado. Somente com mais substância em termos de Poder é que Michel Temer e sua equipe econômica poderão sonhar com passos mais largos para a economia brasileira. Neste último tema as coisas são muito incertas. Avaliemos.




    O primeiro passo para que o governo demonstre a extensão de seu poder será defenestrar definitivamente a presidente afastada Dilma Rousseff. Creio que, apesar da tarefa estar materialmente completa, o excesso de prudência do Palácio do Jaburu esperará pelo desfecho da presidente no cadafalso do Senado Federal. Há que se notar que, mesmo que a presidente petista retornasse, não há mais condições políticas para que ela governe. Nesse sentido estrito, a análise política carece apenas dos fatos, não importa a natureza axiológica dos valores e virtudes implicados ou extirpados nesse estranho processo de impeachment.




    Ao ficar cristalino para todos, inclusa a conturbada base política formal do presidente interino no Congresso Nacional, que a fonte de Poder se encontra instalada no Jaburu e não no Alvorada, a tarefa se tornará extremamente complexa para Temer. Isso porque há uma mutação da ordem política atual, mas não se sabe em que sentido. Ou seja, a sociedade brasileira não crê que possa fluir do Estado e desse governo, políticas que tenham caráter verdadeiramente democrático e que visem ao denominado bem comum. Não à toa, os índices de popularidade de Temer são quase que geometricamente idênticos aos da presidente que se vai. Ambos são tidos como parte da mesma ordem, baseada em partidos políticos envelhecidos e eivados de intenções próprias, tais como o nepotismo, a corrupção, o uso da máquina pública para interesses inconfessáveis e assim por diante.




    A dissociação entre a sociedade e o Poder careceria de transformação cósmica do atual governo para que Temer possa se estabelecer como um governante forte o suficiente para engendrar avanços estruturais na economia. Nesse particular, o caráter axiológico do governo faz diferença: sem que seja reconhecido como um governo republicano calcado em nova ordem social, não há transformação possível.




    Há, ainda, outro aspecto de igual e relevante peso. Trata-se do fato de que o atendimento à nova gênese social em formação confrontará Michel Temer com a realidade formal de sua base política. Se Michel Temer se associar ao novo espírito vigente nas ruas, naturalmente se afastará de sua base congressual. Em palavras mais cruas: para conversar com o povo, Michel Temer não pode conversar com Renan, Cunha, Lula, Aécio, et caterva. A velha política pode não estar morta e a nova ordem pode não estar pronta, mas é certo que não há conversa entre essas, por enquanto.




    Assim sendo, a melhora da economia, no sentido estrutural, estará barrada pelo espírito dual dos tempos atuais: a sociedade quer mudar e se modernizar, mas não construiu instituições políticas e jurídicas à altura das necessidades transformadoras.




    Observados os aspectos e as variáveis acima abordados, ao final do governo Temer possivelmente não diremos que a sua administração, do ponto de vista estrutural, foi de transição, como no caso do imortal José Sarney (do regime militar para as eleições diretas) e de Itamar Franco (da hiperinflação para a estabilidade monetária). Michel Temer corre o risco de ser reconhecido na história como alguém que retirou um governo maluco do Palácio do Planalto e, ao substituí-lo, não conseguiu fazer muito mais que evitar que a economia se transformasse em um sanatório geral.




    O limite da tecnoempresariocracia é o grau elevado de oposição entre o Estado e a sociedade civil, ou seja, a crise institucional que não é reconhecida como deveria ser.


  




  

    DEPOIS DO IMPEACHMENT





    O paulista de Tietê sabe que a utilização da economia como alavanca de ocasião terá vida curtíssima num mercado globalizado como o atual




    [23 DE AGOSTO DE 2016]




    Alguém realmente pode acreditar que a presidente Dilma Rousseff poderá sobreviver ao processo de impeachment? Pois é: a resposta parece ser óbvia, mas o comportamento atual do governo parece coincidir com a sua condição formal de interino. Assim, o presidente Michel Temer persistiu em esperar pela efetivação do que sabe que acontecerá no Senado Federal para lançar a verdadeira política econômica. Aqui vale registrar que a visão interna dos palacianos sobre um fato pode ser apenas mais uma informação a ser acrescida ao processo decisório ou é a informação que acaba por definir a ação governamental. O segundo modo prevaleceu em Brasília.




    Também está claro ao país que o processo de impeachment é das coisas mais atrasadas na política brasileira: a convivência de fundamentos políticos com processamento penal na Constituição de 1988 e na Lei nº 1079/50 simplesmente paralisa o país por pelo menos dois anos, se não por um mandato presidencial inteiro. Melhor um recall bem concebido que joga responsabilidade para o Congresso e para o Executivo. Quem fará a alteração?




    Enquanto a verdadeira política econômica de Temer não pode ser implementada por completo, está evidente que o desempenho da economia brasileira já tomou o leito que tínhamos delineado nesse espaço. Vejamos.




    Neste ano, quando já estava evidente que Dilma Rousseff seria afastada, o risco-país, calculado com base nas cotações de títulos soberanos brasileiros com prazo de vencimento de cinco anos, descontados pela taxa de juros equivalente dos títulos do Tesouro dos EUA, já caiu mais de 50%, para 252,55 pontos (ou 2,53% ao ano). Apenas em agosto o risco-país caiu cerca de 13%.




    Na margem, ou seja, ao longo dos próximos doze meses, a economia brasileira está crescendo entre 1,5 e 2,0%. A taxa de juros já incorpora o início de um ciclo de afrouxamento monetário no último trimestre de 2016. A taxa de câmbio que ameaçava ir a quatro reais por dólar sob Dilma Rousseff caiu para uma média entre 3,20 e 3,30 reais na breve gestão de Michel Temer. Em breve teremos o fim do crescimento do desemprego e o início da recuperação do consumo, em particular, e da atividade industrial, em geral.




    O grande problema desse processo positivo não é propriamente a sua sustentabilidade, como se tem debatido por aí. A meu ver, o maior problema é o da tração do crescimento do PIB. Não consigo imaginar o governo Temer tomando o rumo de Sarney nos anos 1980, o que levou o país à bancarrota e à hiperinflação, as obras mais importantes daquele imortal acadêmico. O paulista de Tietê sabe que a utilização da economia como alavanca de ocasião terá vida curtíssima num mercado globalizado como o atual. Sarney viveu sob a égide da economia fechada, na qual a solvência interna poderia ser financiada pela inflação desmensurada. Hoje, a hiperinflação levaria o crédito ao sistema financeiro à lona, e haveria contaminação difícil de se prever. Vale notar que hipoteticamente se pode especular sobre qualquer coisa em matéria de economia. Já no campo da realidade factual, poucas especulações teóricas sobrevivem. Não foi a irracionalidade econômica que levou Dilma ao impeachment? Ou há quem creia que tenha sido, de fato, as pedaladas? Confundir análise material com argumento formal é erro crasso.




    Apesar do desperdício de tempo que é discutir se Dilma sobrevive, creio que o governo insiste no erro ao não agir mais agudamente para viabilizar maior tração do crescimento do PIB. A mitigação da política fiscal em troca de apoio (apenas formal) no Congresso é destes equívocos que demonstram que governos não agem com base em expectativas racionais, mas com base em expectativas políticas, o que é um pouco mais que racionalidade strictu sensu. A redução cabal do déficit primário é condição básica para reduzir a taxa de juros real de algo em torno de 8% para, digamos, 4%. Considerando um resultado externo (conta corrente) neutro, o crescimento poderia voltar, na margem, para algo entre 3,0 e 3,5%. Vale notar que maior crescimento melhora a arrecadação, que, assim, pode alavancar o resultado fiscal, se a tentação do gasto corrente não for atendida pelo governo e pelo Congresso. Daí a importância de se aprovar o tal do teto dos gastos públicos.




    Há ainda outra questão política de maior peso que o imaginado: a desconfiança de que Henrique Meirelles será candidato ao Planalto em 2018 tem jogado água fria nas discussões entre o PSDB e o governo. Ministro-candidato retira credibilidade da Fazenda e joga para as traças da política partidária a discussão da política econômica. Vale dizer que Meirelles não poderá, não saberá e não conseguirá esconder suas ambições. Logo, o seu compromisso com a política econômica de Michel Temer, e não com a candidatura, terá que ser mais que mera negativa via Facebook.




    Por fim, é preciso que o Planalto se prepare para outra luta: a ideológica. Lula e o seu PT conceberam e levarão à prática a ideia genérica de que se fossem mantidas as balizas econômicas do lulismo, tudo estaria diferente. Por esse discurso, as dores de parto que a política econômica atual emite não existiriam sob a batuta do ex-metalúrgico grevista que se tornou metamorfose ambulante.




    É erro crucial do governo não estar preparado para o confronto ideológico e não se estruturar para tal. Na política é preciso ganhar mentes e braços para executar as pretensões das políticas governamentais. Logo, será preciso sair a campo e demonstrar que o lulismo foi política ocasional sustentada pelo bônus externo das commodities e que, por ora, não é possível executar o que naquela hora foi feito. Ademais, é preciso convencer o distinto cidadão-eleitor que políticas insustentáveis custam caro e o exemplo é aqui e agora: estamos a pagar o custo do dilmismo, que pode ser definido como o lulismo sem o bônus externo, com pleno analfabetismo econômico.




    Por fim, temos a Operação Lava Jato. Nesse ponto, Lava Jato rima com política de juros do Federal Reserve. Qualquer especulação sobre o curso futuro dos fatos não passa de mera inutilidade. Melhor jogar os búzios e saber a respeito, com o devido respeito.


  




  

    FECHA-SE O IMPEACHMENT E PERMANECEM AS CRISES





    A política funciona inversamente ao mercado: Primeiro são criados os fatos e depois as expectativas




    [30 DE AGOSTO DE 2016]




    O encerramento formal do processo de impeachment da presidente da República Dilma Vana Rousseff permite que essa estranha figura política saia da cadeira presidencial para entrar na história. A tarefa de investigação profunda de seu período de seis anos de mandato é necessária. Da sua ascensão ao centro do Poder até o seu destino político de agora, a personalidade política de Dilma Rousseff se caracteriza pela incapacidade administrativa, insensibilidade e palidez na articulação da política, substancial ignorância econômica, boa vontade com as políticas sociais e comunicação confusa e, muitas vezes, contraditória. Isso parece claro e foram as causas reais de sua queda, por meio de um arcaico método institucional que a colocou como improba, aspecto esse que não resta provado. O processo de impeachment, tal como aplicado a Collor e Dilma, é simplesmente incompatível com o processo político, econômico e social de um país das dimensões do Brasil. Estamos parados ou em marcha lenta há mais de dois anos, e os efeitos desse processo podem durar mais dois ou três. Simplesmente não dá mais para isso acontecer.




    Pergunto ao leitor: como uma figura como a de Dilma, face as constatações acima descritas, ascendeu ao exercício do maior mandato da República? Como pôde Lula da Silva, conhecido por sua perspicácia e intuição, patrocinar politicamente alguém tão incapaz? E, finalmente, como Rousseff pôde ser eleita (com 55,7 milhões de votos) e reeleita (com 54,5 milhões de votos), ser tão popular (mais de 78% de avaliação ótima e boa em seu primeiro mandato) e ter a derrocada que ora se consolida no Congresso?




    Essas questões terão que ser respondidas pelos sociólogos políticos, historiadores, enfim, por todos aqueles que se interessam pela política brasileira nos próximos anos. Todavia, está claro que Dilma Rousseff é parte de estranho enredo trágico, transpassado por quatro crises que persistem, e é com estas que temos que nos preocupar, aqui e agora.




    Neste artigo mais longo, analiso as quatro crises que ao meu ver se constituem nos obstáculos mais sensíveis ao governo Temer e ao país. Vejamos.




    CRISE I: MORALIDADE E POLÍTICA





    A Operação Lava Jato é a nossa melhor mostra da impossibilidade de construirmos um processo político baseado na corrupção, na lavagem de dinheiro, no nepotismo, no favorecimento de empresas, pessoas, corporações etc. A leitura dos autos policiais e judiciais dessa famosa operação é o roteiro completo do estado das coisas na política brasileira. A política virou negócio, os partidos são franquias comandadas por caciques, em grande parte, de péssima estirpe e baixa capacidade de elaboração de boas políticas públicas, e o Congresso não funciona para resolver problemas e deliberar leis em prol do país, mas para chantagear o governante localizado no Palácio do Planalto e dele extrair cargos e vantagens. É possível e viável avançarmos nesse contexto?




    A reforma no campo político, portanto, terá que ser de porte, sob pena de propagação intermitente de crises. Observadas as propostas (projetos de lei) situadas no Congresso e em poucas instituições fora dele sobre a reforma das leis eleitorais e dos partidos políticos, o que se vê é um quadro ainda muito incipiente de mudanças e transformações. Isso ocorre por dois fatores básicos: (I) a indiferença ou pouca mobilização da sociedade, inclusas as suas instâncias mais poderosas; e (II) a devoção quase fundamentalista dos congressistas aos seus próprios mandatos e interesses.




    Portanto, nesse item, o risco é elevado e grave para os agentes econômicos, em particular, e para a sociedade, em geral.




    No curto prazo, a principal variável a ser observada é o andamento da Operação Lava Jato. As próximas delações podem expandir ainda mais a visão da sociedade em relação às vísceras do Poder no Brasil. Teremos, muito possivelmente, novos atores políticos denunciados nos autos e na mídia. Preparemo-nos.




    CRISE II: REPRESENTAÇÃO VERSUS PODER REAL





    Ao tempo da crise de moralidade na política, a qual resumidamente nos referenciamos no item acima, há a crise gêmea de representatividade.




    O crescimento da percepção da sociedade de que os partidos políticos não representam os interesses como deveriam (o que é verdade) motivou o crescimento de movimentos dissociados não apenas dos partidos políticos, mas também propagadores de que a política é um mal. As denominadas redes sociais seriam o paradigma de novas relações, não apenas as sociais, mas também as políticas. Por essa lógica, as redes acabam se tornando espécie duvidosa de processo eleitoral.




    O paradoxo que se formou é considerável: de um lado esses movimentos baseados em rede manifestam-se enquanto poder real ou de facto e, de outro, vige a política representativa, suportada pelos elementos legitimadores da Lei e das eleições, as quais não parecem mais proporcionar o acesso ao poder real. Em poucas palavras: o poder se dissociou da política.




    Nesse campo reside o risco estrutural de que a atmosfera contra a política aceite meios e formas autoritárias, cujo pano de fundo possível é o totalitarismo, mesmo que esse pareça, por ora, muito improvável. A própria Operação Lava Jato oferece os sintomas de que o risco é considerável: de um lado, a força-tarefa encarregada dele testa os limites da Lei e do próprio Estado de Direito por meio da adoção de práticas jurídicas novas e que alguns consideram contra legem (ilegais), e, de outro, o sistema político e estatal tradicional tenta se proteger por meio de tentativas de parar o processo de investigação e punição, as vulgarmente denominadas operações-abafa. Os movimentos sociais, nesse contexto, estão claramente dispostos a aceitar eventuais abusos à Lei e à própria liberdade para sanear ou, até mesmo, extirpar a classe política, quiçá a própria política. Por enquanto, não está claro o que se colocará no lugar daquilo que é “tradicional”, mas o autoritarismo parece ser opção próxima e, com efeito, perigosa.




    Caso a crise econômica não seja superada, Brasília não se utilize do cérebro para mudar a realidade, e a insatisfação social se intensifique, é provável que sejam reacendidos os clamores dos movimentos de ruas, os quais são capazes de protestar, mas têm baixíssima capacidade de elaborar e tornar efetivas as políticas necessárias à correção dos fatos e conjunturas contra os quais protestam.




    CRISE III: CAPACIDADE FISCAL VERSUS DIREITOS





    Desde o final dos anos 1980, a intelligentsia tem pregado que o Brasil necessita de reformas estruturais para modernizar o Estado. Tais reformas permitiriam a construção da política fiscal que traria duas redenções macroeconômicas: (I) a primeira seria a queda da taxa de juros básica, a qual nos últimos vinte anos gravitou no seguro intervalo entre 5 e 10% ao ano, em termos reais; (II) a segunda redenção seria a do crescimento. Com menor nível dos juros reais, a poupança apurada no resultado primário do setor público se juntaria à economia nas despesas de juros da dívida pública e, assim, a taxa de investimento caminharia para os 25% do PIB, a qual gravitou entre 15 e 20% nos últimos trinta anos.




    Pois bem: ultrapassados os mais de 32 anos da redemocratização do país, a única reforma estrutural levada à cabo foi a reforma monetária, que recolocou o Brasil em condições de executar a política monetária. Mesmo assim, não faltam profetas e tribunos a denunciar os limites institucionais da política monetária diante das fragilidades fiscais.




    Aqui não cabem os detalhes, aliás bem conhecidos, das falhas fiscais do país, previdência social à frente de todas.




    Todavia, após o período petista, a crise fiscal terá que ser solucionada num contexto ainda mais difícil. Nesse contexto, o país registra queda consistente da produtividade por força da mudança demográfica, que deixa claro que já somos um “país de meia-idade”, e, ademais, o presidente cordial Lula da Silva combinou o crescimento econômico de seu governo (alavancado pelo denominado “bônus externo das commodities”) com gastos sociais crescentes e sem resultados notáveis sobre a taxa de produtividade; os benefícios previdenciários, de proteção social, trabalhistas etc. concedidos contrastaram com a manutenção dos mesmos padrões na educação e tecnologia, apenas para citar dois campos que alteram estruturalmente a produtividade de uma economia.




    Sob Dilma Rousseff, quando o bônus externo findou o seu ciclo, a introdução de novos gastos públicos fez aparecer o déficit fiscal, desta feita além do seu caráter conjuntural, ou seja, ficou claro que no longo prazo a situação era e é insustentável. Afora esse fato, a presidente adicionou à economia políticas setoriais e monetárias duvidosas até para marxistas moderados. A ignorância presidencial em assuntos econômicos lançou o país na atual recessão, o que se constituiu no principal fator para catapultar a presidente do Palácio do Alvorada.




    Portanto, depois de Dilma Rousseff, o presidente Michel Temer terá que escolher entre uma política saneadora efetiva ou inflação/riscos ao crédito público.




    Ocorre que não será possível combinar cortes de despesas e/ou aumento de tributos com benesses sociais de ocasião. Se tentar essa estratégia, Temer fracassará. A razão é simples: o Brasil precisa de teto de gastos para reduzir a velocidade de crescimento das despesas públicas em comparação ao PIB. A recuperação da capacidade de execução da política fiscal implicará inexoravelmente na redução de direitos já estabelecidos que impactem o orçamento.




    A escolha possível de Temer está enquadrada na seguinte premissa: ou cortar direitos do lado do trabalho e/ou do lado do capital (renúncia fiscal e incentivos de toda ordem). Pode perder apoio dos dois lados e, com efeito, terminar o seu meio-mandato enrolado em crise imprevisível.




    CRISE IV: FAVORECIMENTO DO CAPITAL VERSUS DESIGUALDADE SOCIAL





    Dilma Rousseff, ao acreditar que era possível quebrar os princípios gerais da boa gestão econômica, imaginou estar contribuindo para a maior justiça social. O custo da tentativa dilmista é o consistente retorno dos indicadores de desigualdade aos níveis anteriores ao denominado lulismo.




    Como já dissemos em artigos anteriores, a política tecnoempresariocrática de Michel Temer pretende alterar regras das concessões públicas, das políticas setoriais de infraestrutura e, assim, facilitar o retorno do crescimento com base na atração do capital privado para esses segmentos. Essa louvável política microeconômica, entretanto, terá resultados lentos e graduais, além de dependerem de mudanças de marco legal.




    Após o afastamento de Dilma e a ascensão de Temer, a melhor expectativa em relação à condução da política fiscal e monetária fez com que, em apenas três meses, o crescimento econômico “na margem” mudasse de uma taxa negativa para algo entre 1,5 e 2,0% de crescimento do PIB. Essa será provavelmente a elevação do PIB em 2017.




    Todavia, o Brasil precisa crescer acima de 3,5% para se tornar de novo um país promissor para o investimento. Assim sendo, o esforço de Temer terá que combinar forte ajuste fiscal, como já explicado no item anterior, com as pretendidas mudanças microeconômicas na área de infraestrutura. Nesse diapasão, dificilmente a desigualdade deixará de se ampliar, apesar da existência de crescimento e não a recessão de Dilma Rousseff.




    Ao favorecer o capital para alavancar o crescimento, Temer terá que lidar com a contradição de concomitantemente aumentar a desigualdade social, esse efeito ainda retardatário da era lulista, que adotou políticas populistas que anestesiaram as mazelas sociais sem curá-las definitivamente ou, ao menos, colocá-las no caminho certo.




    Com efeito, provavelmente ressurgirá a luta ideológica do passado, bem ao estilo latino-americano: a velha esquerda atrasada a pregar políticas populistas diante de um governo que terá que se desvencilhar de suas hostes patrimonialistas e oligárquicas.




    O risco aqui é Temer não ter a coragem política para fazer a travessia necessária ao país e/ou tropeçar nos buracos da política partidária, analisadas nos dois primeiros itens.




    CONCLUSÃO





    É difícil projetar o futuro em condições normais da economia e da política. É impossível quando estamos diante do cenário conturbado do presente. Todavia, parece-me que as variáveis estão postas e claras.




    O período pós-Dilma engendrará uma mudança estrutural na política tradicional do país: ou esta se reformulará apenas parcialmente e manterá o seu caráter atrasado e, assim, as estruturas arcaicas da economia brasileira, ou veremos uma transformação essencial. Ocorre que essa alteração de essência ainda não tem feições mínimas de natureza para qualificarmos se serão suficientes para mudar para melhor a economia e as políticas sociais.




    Esse fascinante e perigoso momento do país será vivido muito provavelmente num contexto de baixo crescimento e aumento da desigualdade entre classes, a despeito da melhora evidente da política econômica sem a presença de Dilma Rousseff, como já se viu nos últimos três meses.




    Temer, caso ambicione alterar as tendências estruturais do país na economia e na área social, terá que se arriscar e lançar políticas mais ousadas e profundas. Como sabemos, a política funciona inversamente ao mercado: primeiro são criados os fatos e depois as expectativas.
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